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MINUTA DE AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO OOOOí/2024

( Processo Administrativo noO00 191 2Q24)

(Vinculado ao Processo Administrativo n" 00003/2024; Processo Administrativo n"
0001012024; Processo Administrativo n" 0001 5/2024)

Torna-se público que o(a) Diretoria de Contratações e Compras da Secretaria Municipal de
Saúde de ltapetim lPE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço/maior
desconto), na hipotese do ar1. 75, inciso ///, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, da

Lei Municipal n" 53012023 e demais legislação aplicável.

Data do envio de propostas: do dia xx/xx/2024 até às xhxxmin do dia xxlxxl2024

^. 
Link: www.comprasnet.gov.br/
Data e Horário da Fase de Lances: xxlxxl2024 das xxhO0min às xxhOOmin

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1 .1 . Contratação da prestação dos seruiços, sob demanda, do transporte rodoviário de
passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os
resultados Desertos e Fracassados no Processo Administrativo n" 0000312024 - Pregão
Eletrônico n" 00003/2024, Processo Administrativo n" 0001012024 - Pregáo Eletrônico n"

0001012024 e no Processo Administrativo no Q001512024 - Pregão Eletrônico n'0001512024.

1.2.A contratação será em item único, conforme tabela constante abaixo.

cóo CATSERV oescRrwrrruRçÃo UND QUANT
ANUAL

VALOR
VALOR

TOTAL

t 4391

TRANSPORTE DE PESSOAS NO ROTEIRO

TTAPETTM (PE) PARA RECTFE (PE), COM

EMBARQUE EM I APE'IIM (PE) E

DESEMBARQUE No rERMrNAI nooovtÁnro
DO RECIFE /TRANSPORTE DE PESSOAS NO
ROTETRO RECTFE (PE) PARA ll'APETTM (PE),

coM EMBAReUE EM l'ERMtNnt RooovtÁnto
DO RECIFE (PE) E DESEMBARQUE EM

ITAPETIM (PE) INCLUSO: COM IAXA ADICONAL
DE EMBARQUE

UND 1"200 R$ 81,30 Rs 97.s60,00

TOTAL R$ 97.s60,00

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote,

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compÕem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçÕes

do objeto.
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Com prasnet 4. 0, d ispon ível no endereço eletrôn ico www.comprasnet.gov. b r/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da

6.404,-.de 15 de-_dezçnnblo d,e 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislaçâo trabalhista

2.2.3,1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizaçÕes da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acordão no 7 4612014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. TNGRESSO NA DISPENSA ELETRÔruICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3, Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço,

vinculam a Contratada,

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

*'000ii 3§
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3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3,6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçÕes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9,5, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabiliiado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

Ne
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4. FASE DE LANCES

4.1 . A partir das B:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema paru o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofeftado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofedado

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances

intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçâo ao que

cobrir a melhor oferta e de R$ 5,00 (cinco reais).

4.4, Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4,6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7.lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em

ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5,1, Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

Ne

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com

compatível ao estimado pela Adminístração.

tenha
preÇo
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após

a negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima

do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata

do procedimento da dispensa eletrônica,
5.3, Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vÍcios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

SEUS ANEXOS;

5.5.3, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zeto, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatorio da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçÕes de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisorias e convençÕes coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paru a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço.
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5.8.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

5.8,2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a

indicação de recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples

Nacional, quando nâo cabível esse regime,

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou

da área especializada no objeto.
5,10, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habiliiação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta,

6. HABTLTTAÇÃO

6,1.Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l-
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condiçÕes de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Co ntrolad oria-Ge ra I d a U n ião (www. po rta ldatHn,çpA fencia. q ov. br/ce is) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. c-n j. j u §. b r/i m p ro b i{qsX e ad m/cons u lta r-req u e ri d o.$ h p ).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçâo

das consultas das alíneas "b", "G" e "d" acima pela Consulta Consolidada de

Pessoa J u ríd ica do TCU (https :i/certidoesapf.apps,tcu. gov. br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu socio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de

*, C00i:.i1;
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros,

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1 . E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3,2, O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidÕes lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmaçâo daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
após solicitação da Adminístração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relaçáo à integridade do documento digital.

6.6, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua

continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
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na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

,, 00ülj . i"

^

7. CONTRATAçAO

7.1.Apos a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 1 (um)

dias, a contar da data de seu recebimento.

7.1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração,

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021;

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.2.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisâo são aquelas previsfas

nos arÍigos 137 e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da

Administração previsfos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.3. O prazo de vigência da contratação e de 12

meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condiçÕes de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇOES

8.1 . Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçÕes
previstas no art, 155 da Lei no 14.133, de2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
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8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1,5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente j ustificado;

8.1,6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do

contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

8,1 ,1 0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza

8.1.10.1, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa
quanto às condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances,

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto
de 201 3.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançÕes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçÕes dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12:

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3

Ns 00t':42
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8.1.11.

8.1.12.
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(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1 .B a 8.1 .12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3, Na aplicação das sanções serão considerados:

8,3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3,4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8,3,5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçÕes dos órgãos de controle,

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

8.5. A aplicação das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipotese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de'1o de agosto de2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

B.B. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

^
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

B.'10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de

2021 , e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

B.1 1 , As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.

e. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

9.1.O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Podal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizadafora
deste procedimento.

9.2.3. fixar ptazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o ptazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta

e de seus anexos ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste

Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

ANEXO ll - Termo de Referência;

ANEXO lll - Minuta de Contrato;

.xxxxxx, xxx de xxxxxxx de2024

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxx

*' 00[tr i5
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9.13.2.

9.13.3.
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ANEXO r- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Habilitação jurídica:

1.1no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

128m se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verifieação da a utenticid ade no sítio www. portaldoem preendedor,g ov. br;

1.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRÊLl: ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

1.4inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede amatriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;

1.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

l.6decreto de autorizaçáo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

1.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 40, §2o do

Decreto n.7.775, de 2012.

1.BNo caso de produtor rural: matrícula no Cadastro EspecÍfico do ilVSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

1 .9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;
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2.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

2,3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

2,5prova de inscrição no cadastro de contribuintes esfadual e/ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

2.6prova de regularidade com a Fazenda Estaduale/ou Municipaldo domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esÍaduais ou municipais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçâo mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira:

3.1certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Qualificação Técnica

4,'1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
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ANEXO II _ TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da prestação dos
serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de passageiros para atender a demanda
da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os resultados Desertos e Fracassados no
Processo Administrativo n' 0000312024 - Pregão Eletrônico no 0000312024, Processo
Administrativo no 0001012024 Pregão Eletrônico no 0001012024 e no Processo
Administrativo n' 0001512024 - Pregão Eletrônico n" 0001512024.

1.1,Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporte
rodoviário de passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saúde, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos:

- Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de2021;
- Lei Municipal no 530, de 22 de março de2023;

2,S .JU§TiFiü,&TlV.&:
A dispensa de licitação se apresenta como a solução maís adequada para garantir a

continuidade do serviço público, minimizando os impactos negativos decorrentes de
processos desertos e fracassados. Esta medida está plenamente amparada pela Lei no

14.133121e deve ser utilizada de forma criteriosa e transparente, visando sempre o interesse
público.

Em consonância com as políticas públicas do Governo do Município de ltapetim-PE, o
Fundo Municipal de Saúde demanda Fornecimento de Passagens Rodoviárias
lntermunicipal para atendimento aos pacientes do TFD - Tratamento Fora do Domicilio, Tal
procedimento se faz necessário em pacientes que necessitam do tratamento fora do
munícipio, na cidade de Recife/PE, O município de ltapetim está localizado na região do
Pajeú do estado de Pernambuco, às margens do rio Pajeú, com uma população de 13.553
habitantes. o transporte já existente não comporta o quantitativo de pacientes e
acompanhantes que se deslocam para tratamento fora do domicílio (TFD), com cerca de
130 usuários mensais, Nossos veículos viajam cerca de duas a três vezes por semana a

capital com pacientes para diversos procedimentos, dentre os mais requisitados estão os
serviços de oncologia, oftalmologia, cardiologia e ginecologia, além de exames invasivos
não realizados na nossa região, tais como, cintilografia do miocárdio, renal e óssea,
ressonância magnética com sedação e exames de rotina realizados exclusivamente nas
unidades hospitalares. O município dispÕe de casa de apoio para recebimento dos pacientes
e acompanhantes, fornecendo estrutura ideal para acomodação, higiene e alimentação.
Assim, necessitamos deste processo licitatório, a fim de ampliar a oferta de usuários que
buscam tratamento especializado na capital. A contratação acima descrita, que será
processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informaçÕes
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica do Setor de Regulação e

Marcação de Consultas do município, considerada oportuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de

Ne [)0ti; i ü
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aÇÕes para a promoção de ativrdades pertinentes, visando à maximizaÇão dos recursos em
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a contratação direta por
dispensa, nos termos do Art. 75, inciso lll, da Lei Federal no 14.133121',

3.2. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preÇo;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo Aberlo

4.1. As características e especificaçÕes do objeto da referida contratação
são:

-'- 090649

- Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da prestação dos serviços, sok

Jemanda, do transporte rodoviário de passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de

laúde, considerando os resultados Desertos e Fracassados no Processo Administrativo n" 0000312024 -
)regão Eletrônico n" 00003/2024, Processo Administrativo n" 00010/2024 - Pregão Eletrônico n'

)0010/2024 e no Processo Administrativo n" 0001512024 - Pregão Eletrônico n" 0OOt5/2024,

coD CATSERV oEscnrurrvnçÃo UND
QUANT
ANUAL

VALOR VALOR TOTAL

t 439t

TRANSPORTE DE PESSOAS NO ROTEIRO

TTAPET|M (PE) PARA RECTFE (PE), COM
EMBARQUE EM ITAPETIM (PE) E

DESEMBAReUE No TERMTNAI nooovtÁnto
DO RECIFE / TRANSPORTE DE PESSOAS NO

ROTETRO RECTFE (pE) PARA llApEt'tM (pE),

coM EMBAReLJE EM l'ERMtNai nooovtÁnto
DO RECIIE (PE) E DESEMBARQUE EM

I'TAPETIM (PE) I NCLIJSO: COM'rAXA
ADICONAL DE EMI]ARQUE

UND 1200 Rs 81,30 Rs 97.s60,oo

TOTAL Rs 9 /.s60,00

5.1. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
termos das disposiçÕes contidas nos Arts. 47 e 48.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma.

6.1, Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução
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açÕes para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a contratação direta por
inexigibilidade, nos termos do Art, 75, inciso lll, da Lei Federal nn 14.133121,

3.2. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preço;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo Aberto

4.1. As características e especificaçÕes do objeto da referida contratação
são:

- Constitui objeto do presente Termo de Referência a contrataÇão da prestação dos serviços, sok

iemanda, do transporte rodoviário de passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de

iaúde, considerando os resultados Desertos e Fracassados no Processo Administrativo n" 00003/2024-
)regão Eletrônico n" 00003/2024, Processo Administrativo n' 000L0/2024 - Pregão Eletrônico n'

)0010/2024 e no Processo Administrativo n" 0001512024 - Pregão Eletrônico n" 00015/2024.

coD CATSERV oescnrurrunçÃo UND
QUANT
ANUAL

VALOR VALOR TOTAL

1 439 1

TRANSPORTE DE PESSOAS NO ROTEIRO

TTAPETTM (PE) PARA RECIFE (PE), COM

EMBARQUE EM TIAPET|M (PE) E

DESEMBAReUE No TERMTNAI nooovtÁRto
DO RECIFE / TRANSPORTE DE PESSOAS NO
ROTETRO RECTFE (PE) PARA |TAPETTM (PE),

coM EMBAReLJE EM T'ERMrNnl nooovrÁnro
DO RECTFE (PE) E DESEMBARQUE EM

ITAPETIM (PE) INCLUSO: CoM TAXA

ADICONAL DE EMBARQUE

UND 1200 Rs 81,30 R5 97.s60,00

TOTAL R$ 97,560,00

íj (-). ilC] -i"í-lA'l'/:i;tli[:Nl'(J i]ii- !j:Í1i':i'.iili.,:',i .ii i i:]Aiiiii i'il!i:.ri..:i ', .

5.1. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma,

6 0 D,\Íi oBl.ilGAÇÕ83 i-ti; r.t(;N1-t,t/\i'AN l-r:

6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução

Ne 00Üü49
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do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçoes dos
Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

'i ü üAS {-ii:jitiG/\ÇL}Í-rii iJC i":(.)i\,! í;iÂiAílCi:
7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

7,2, Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alteraçÕes, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente apos o recebimento ou pagamento.

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante,

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por lnexigibilidade de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado,

7.5. Emitir Nota Fiscalcorrespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentaçâo de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução
do referido processo de contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificaçÕes técn icas correspondentes.

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçÕes dos
Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

Li . il. ti ü li ir i:.;lA,j i-,i li i,- i iri:r ir' i s,,: i-: iir i . i ;'r

8.1. O pruzo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condiçÕes e hipoteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado
e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8.1,1. lnício: Apartir da assinatura do contrato.
8.1 .2. Conclusão: 12 meses.
8.2. A vigência da presente contratação será determinada: em 12 meses

consideranda da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipoteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, daLei 14. 133121.

ü.ü. ilL-) ItEA'ii,jr'.1:-í,í.\fuFhJ'l-O i:t\/i $i'-:i'jl iiiii l-:-jij-ii:i:l (-) i:ii::Ê.ji.llj ilrl
9.1. Os preços contratados sãofixos e irreajustáveis no ptazo de vigência do contrato.

00ü$5ü
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1 Ü 0. DO PAGAMENTÜ:
10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts, 141 a 146 da Lei 14.133121',

da seguinte maneira: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos
após o recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DE EMPENHO, por meio
de Ordem Bancária de acordo com as condiçÕes constantes da proposta, mediante a

apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências
administrativas em vigor.

1 1.0 DA VEt(líiilA(tl\ü t)A QLlAL,ii-iUÀí-:l(i} TÉ.üi'.ii*À l-l i-i-ra.}iuc)Miüü". i:iÍ{At.'iili,:tlt/\:
11,1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do
licitante, a documentação essencial, suficiente para Çomprovar as referidas capacidades,
será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133121, respectivamente:
Habilitação tecnica:
- Experiencia técnica: documentos que comprovem a experiência da empresa no transporte
de pessoas.
- Qualificação profissional: Comprovação da qualificação técnica da equipe responsável
- Certificações e licença: Documentos que atestem que a empresa possui as certificaçÕes
e licenças necessárias para o transporte de pessoas, atendendo as determinaçÕes exigidas
por orgão competente que regulamente a atividade.
Habilitação econômica e financeira:
- Demonstraçoes financeiras

1?.0. ilü {:liii-'i i::i:iiil íl,r ACEII/',(.,.i\L: i,iil {"}ti.li::. ÍU.
12.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de

adimplemento das obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o

seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçÕes do Art. 140, da
Lei 14.133121.

12.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, no prazo de 2 dias apos o recebimento;

12.1.2. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais após 5 dias do recebimento provisorio.

13.ü. i]üS i:)i'tüCEl-ilMÉNl-(}$ Dii i:illCrtri-i,ÍAÇ)l','ü [r i]li::iii.i:i';i)iAMinl'j]-Ü:
13.1 , Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiçÕes de Gestor

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133121, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

Ne 000651
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14.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da
Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes:

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais
grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraçÕes administrativas previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pruzo de cinco anos, aplicada
ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caputdo referidoArt. 155, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos
II, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 do referido Art. '156;

f - aplicaçâo cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.
1 3.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 1 5 dias

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier afazer jus, acrescido de juros moratorios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

I 5.0 DA CLiiüii:ii-i'irl^ (;Â(i í- l\ir\tdi;i.- ji+\,
15.1 . Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,

e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razáo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula:

EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
| = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + '100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua

falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
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em substituição, o que vier aqualquer forma não possa mais
ser determinado pela legislação

ser utilizado, será adotado,
então em vigor.

xxxxxx, xxx de xxxxxxx de2024

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxx
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ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM

O MUNICíPIO OT ITAPETIM/PE, E A

ANEXO II

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

Processo Administrativo n" 0001 912024
Contrato Administrativo n" xxxxx/xxxx
Orgão Demandante: Fundo Municipal de ltapetim PE

CONTRATO

ENTRE SI E

EMPRESA

O Município de ltapetim por intermedio do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)

cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a) no CNPJ

sob o no 11.402.511/0001-56, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a) de Saude
Brasileiro(a), Solteiro(a), Funcionário(a) Público(a), residente

domiciliado ... CPF no ......., Carteira de ldentidade
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ... ..............., sediado(a) na

......, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

, ",,,,", i; il ;; ; §;'; ffi : ::n,T ;Í lfl::: ff ;ffi"; ilJ"X: :':tr XH:fffi f ::
disposiçÕes da Lein? 14.13_3*_de .13 de ahritde_ 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica n. 00001

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (arÍ, 9?, I e ll):

1 .1 . Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporle rodoviário de passageiros
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os resultados
Desertos e Fracassados no Processo Administrativo n' 0000312024 - Pregão Eletrônico n"

0000312024, Proeesso Administrativo n" 0001012024 - Pregão Eletrônico n" 0001012024 e no

Processo Administrativo n" 0001512024 - Pregão Eletrônico n' 0001512024.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

e
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

GLAUSULA SEGUNDA - VtcÊNCtA E PRORROGAÇÃO:

2.1 . O prazo de vigência da contratação e de 12 (meses) contados do(a) publicação deste,

na forma do artiqo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sançÕes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLAUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO COTTRATUAIS (alt.
92. lY, Yl,l q X.YIII

3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA - PREÇO (artJZ, V),

5.1 . O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX

5.2.

5.2. No valor acima estão incluídas
decorrentes da execução do objeto,

Ne 0üüu5'5

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

coDtGo orscnrurnRçÃo UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (arr. 92, V e Vt):

6.1 . O ptazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, y):

7,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pruzo de um ano
contado da da[a da proposta de preÇos.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,
exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5, Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

GLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xtr e Xty):

B,1 , São obrigações do Contratante:

8,1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

tr.i . :."-] . r!"
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8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.1 .6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.9. A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromíssos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO (ar:t. g2, XtV, XVI e XV.tl);

9,1, O Contratado deve cumprirtodas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de equipamentos;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Codigo de Defesa do Consumidor ([*ei nj*0-QZB, de 199"_0);

Ne
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9.1 .3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pruzo previsto, com a
devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (a[ ]37,,.11,.da|-ei nl l,{,JQ3, de ?02t)e prestartodo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçÕes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o

valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

9.1 .8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto
do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.'l .1 0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitaçâo na licitação;

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, pata reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.'116,_"d.a Lei n."o

14.133. de 2021);
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9.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 11,-6,"patáqrafo uniç§, da Lei"n*o" 1Í.133, de 202J );

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no Ar_l_1"2*)Ld-dA_L=gLlto*-lj_,]"3_3*-rle 202"1_,

9.1,15. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.1.12, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cLAUSULA DÉCrMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art,,,g?, Xf l,):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - INFRAÇoES E sANÇÔES ADMTNTSTRATIVAS (art"

e?.-x[$:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da L-ei n? 14j3_.3_*de/M1, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no aÊ,*_5ld."a]*ejnll-?--S-S§-,-*ç--ll_-d:e-agsstg_*e_?:9"1"3"

11.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sançÕes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (ar!. 1 §Q..§?3, _da Lei n3 ,14,133, de ?0?l );

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

penalidade mais grave (art. 15"§, § 4", da Lei n3'14J33,-"dç2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "€", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (a& l§0-§§1,
da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratoria de 0,50/o (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
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3. O atraso superior a 30 (trinta) dias auÍoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4. Compensatória, para as infraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 10o/o

a 30o/o do valor do Contrato.

5. Compensatória, paru a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1 ,

de 5,00% a 15o/o do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5,00% a 10% do
valor do Contrato,

7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2,00o/o a 5,00%',^ do valor do Contrato.

B. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1 , a multa será de 1 ,00o/o a 5,00% do
valor do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 156, §9o, da L.ei no

1a.13,3, d"e*2021).

11.4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art, 156, ü1. jA tS1n:1_4,"13?-§ç_2t!!21).

11.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pruzo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157_, da !=çi no 14.133, dg2Q?1")

11.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

156,, "§B3,.da Lei ni 14.'133, de 20_2_1).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 15"8_ d"A"_*Lei_n-o 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l3jq Ler nl 1á133, {q
NZtl

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçÕes dos orgãos de controle,

11.10. os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lpi ni 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n1"12,84-6., de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 15_9_).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (a,rt J60, -d,aLe"i n3 -14.133, dç 2_-021).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, ínformar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art 161, da Lei noj4.133, de 202J).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
Iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do a$Jss de_Lei"d :AjL3AJ
11.14. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgâo decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgâo
ora contratante.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (arÍ,,g?, XIX):

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

00üÜü â
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo,, 137 _d,a -Lei no

14,.1"3P121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

12.3.5. Nesta hipotese, aplicam-se também os eftirjçg J,l[i e .t 39 ç]A rlregme l-ei

12.3.6. A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.6.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econÔmico-financeiro, hipotese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatorio (?rt..1,31"" cqput,-daj-gl n.o 14 133, dq 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da
Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (ert. ?, y!l.i):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

13.1.1. Lei Municipal n.". 555123

13.1.2. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06.001- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

13,1 .3. 2079- Manutenção das Atividades do Hospital Municipal Maria Silva
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13.1.4. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3099- Material de Consumo.

13.1,5, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos cróditos correspondentes,
mediante apostilamento.

cLÁusuLA DECTMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. ilt):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nl 114,133_,_de -2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposiçÕes contidas na t-ei n"-_QJZB, de 1999 - Ç-gdlgp"_dç.-Dekga"_d"g-Ç_qff-Umr_{qf - e
normas e princípios gerais dos contratos.

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos
ou supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
14.13_3, de 2A21.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBLtcAÇÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas (PNCP), na forma prevista no e[,94 dA l.ei ]-4.1-3--3-, de.?0?j, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao aft. -8-i,§2_o, da Lei n. 12_.522, de 2011.

alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

podem ser realizados por

forma do aú. l llti da l.ei ri"

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÕES

15.1 . Eventuais
cia t-ei no 14.133
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cLÁusuLA DECTMA SÉTUa- FORO (art. 92, §:to):

17.1. Fica eleito o Foro da Vara Unica da Comarca de
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
conciliação, conforme arI. 9_?, §1!, da Lei ni 14,1331211.

Itapetim, xxxxxx de xxxxxx de 20xx .

Representante Legal
do CONTRATANTE

Representante legal do
CONTRATADO

MINUTA

Itapetim para dirimir os litígios que
não puderem ser compostos pela
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LrsrA DE vERtFrcnçÃo DE DocuMENTos
(Checklist)

Processo Administrativo n.o 0001 9/2024
Licitação - Modalidade: Dispensa Eletrônica n.o 000112024

Objeto: Constitui objeto do presente Têrmo de Referência a contratação da prestação
dos serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de passageiros para atender a
demanda da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os resultados Desertos e
Fracassados no Processo Administrativo no 0000312024 Pregâo Eletrônico no
00003/2024, Processo Administrativo n' 0001012024 - Pregão Eletrônico n' A0A1OD024
e no ProcessoAdministrativo n" 0001512024 - Pregão Eletrônico n'0001512024.

Item Documento Atende
aos

Requisitos

Folhas
dos

Autos

Observação

01
Documento de Formalização de Demanda (DFD)
emitido pelo órgão da Secretaria demandante,
devidamente preenchido assinado, bem como a
ciência do(a) secretário(a) comoetente.

(x )SlM( )NÃo
Fls.

í3à16
Processo 0000312024 -

Pregão 00003/2024

02
Consta indicação de servidor para a função de
gestor do contrato. ( x)SlM

( )NAo
Fls.
í5

Prooesso A000312024 -
Pregão 00003/2024

03
Consta indicação de servidor para a função de
fiscal do contrato (

(
x)SlM
) NÃo

Fls.
í5

Processo 00003/2024 -
Pregão 0000312024

04
Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado pela
secretaria interessada na contratação devidamente
assinado. Se o ETP não Íoi diretamente elaborado
pelo(a) secretário(a) consta a sua aprovaçâo

( x)SlM
( )NÃo( ) N.s.A

Fls.
17à24

Processo 00003/2024 -
Pregão 00003/2024

05
Termo de Referência (TR), ou Projeto Básico
(PB) e Projeto Executivo (PE) elaborado peta
secretaria interessada na contrataçâo devidamente
assinado. Se o TR/PB/PE náo foi diretamente
elaborado pelo(a) secretário(a) consta a sua
aprovaÇão

(x )S_lM( )NAo
Fls.

827à632

06
No caso de inexigibilidade ou dispensa de
licitaçáo por outros motivos, documentaçâo de
habilitação jurÍdica, fiscal e qualificação
técnica do(a) pretenso(a) contratado(a)

( )srM( )NÃo
( x ) N.S.A

Fls.

07
Pesquisa ou JustiÍicativa do Prego ou Vator
da contratação pretendida devidamente
assinada

(x )SlM( )NÃo
Fls.
37

Processo 0000312024 -
Pregão 00003/2024

08
No caso de inexigibilidade ou dispensa de
licitaçâo por outros motivos, documentos de
justificação do valor

( )stM( )NÃo
( x ) N.S.A

Fls.

09
No caso de inexigibilidade para contratação de
artistas, o contrato, declaração, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente
e contínua de representação entre o empresário

( )srM( )NÃo
( x ) N.S.A

Fls.
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exclusivo (pessoa física ou juridica) e o proÍissional
do setor artístico. reoistrado em cartório.

í0
Certidão de Crédito Orçamentário com a
demonstração da compatibilidade da previsão
de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido

( xlSlM
( )NAo

Fls.
38

Processo 0000312024 -
Pregâo 0000312024

11
Minuta de Editale/ou Minuta Contratual

(x )§lM( )NÃo( ) N.s.A

Fls.
633à665

( ) Remeto os autos a Diretoria de Compras para os fins de realizar as necessárias

diligências para regularizar/sanar as falhas/impropriedades consignadas nas obsêrvações

acima.

( ) Atesto que o Processo foi instruído com os documentos indicados nessa lista de

vêrificação e foram autuados na ordem estabelecida acima.

Nesta data faço a rêmêssa dos autos a Diretoria de Compras.

Itapetim (PE), em 01 deAgosto de2024.
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ESTADO DE PERNAMBUCO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAPETIM
DTRETORTA DE CONTRATAÇÃO E COMPRAS

TERMO DE REMESSA DOS AUTOS
PARA A ASSESSORTA JURíDICA PARA PARECER

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOO 1 9 12024
MODALIDADE: Dispensa Eletrônica No 00001 12024

Objeto: ConstituÍ objeto do presente Termo de Referência a contratação da prestação
dos serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de passageiros para atender a demanda
da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os resultados Desertos e Fracassados no
Processo Administrativo no 0000312024 Pregão Eletrônico no 0000312024, Processo
Administrativo n" 0001012024 - Pregão Eletrônico n" 0001 012024 e no Processo Administrativo
n" 0001512024 - Pregão Eletrônico n' 0001512024.

Nesta data, nos termos do Decreto Municipal n.o 12012020 de 30 de março do ano de
2020, digitalizei os autos do Processo supra e fiz o seu encaminhamento via e-mail institucional
ao Orgão de Assessoria Jurídica para fins de elaboração de análise dos aspectos jurídicos do
feito e emissão de parecer, nos termos do art. 53, da Lei Federal n.o "l 4.133121.

Itapetim - PE, 01 de Agosto de 2024.

Maria Soares da Silva
ContrataçÕes e Compras
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Estado de Pernambuco
Governo Municipal

Prefeitura Municipal de ltapetim
secretaria yg,,:jtij de saúde

Processo em Referência n.o: 00019/2024
Origem: Diretoria de ContrafaçÕes Compras
Modalidade: Dispensa de Licitação n.o. A001/2024
Objeto: Contratação da prestaçâo dos seruços sob demanda do transporte rodoviário
de passagetTog para atender as demandas da Secretaria Municipat de Saúde,
considerando os resultados fracassados e desedos dos Pregões Etetrônico.s n.o.
0003/2024, n.o. 00010/2024 e n.o. 00015/2024.
Anexos: CÓpia integral dos Pregões Eletrônicos n.o. 0003/2024, n.o. 00010/2024 e
n.o. A0ü5/2024, Termo de Referência (TR) Minuta do Aviso de Dispensa e Minuta do
Contrato, Checklist do Controle lnterno.

PARECER

EMENTA. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
LtcrTAÇÃo. DTSPENSA DE L|CITAÇÂO.
oPÇAO PELA CONTRATAÇÃO DtRETA.
POSSIBILIDADE. HIPOTESES PREVISTA NO
ARTTGO 75, il1, DA LEt 14t133t21. CONDTÇÕES
PREVIAMENTE DEFINIDAS. MANTIDAS.
ASPECTOS JURíDICOS ANALISADOS.
REGULARIDADE. M!NUTA CONTRATUAL.
APROVAÇÃO.

Recebi em 0610812024;

Vistos etc.

. DO RELRrÓRIO:

Trata-se de procedimento administrativo de natureza licitatória, na modalidade

dispensa, que objetiva a contratação da prestação dos serviços sob demanda do
transporte rodoviário de passageiros, para atender as demandas da Secretaria
Municipal de Saúde, considerando os resultados fracassados e desertos dos pregôes

Eletrônicos n.o. 000312024, r.o. ooo1ot2o24 e n.o. ooo1st2o24, conforme
detalhamento no TR.
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Foi eleita a modalidade atípica de dispensa de licitação.

Os autos foram formalizados e instruídos, dentre outros, com os seguintes

documentos, e enviados para esta Assessoria, a fim de se lavrar parecer jurÍdico, na

forma do art. 53 e do art.72, lll, da Lei no. 14.13312021, bem como no Decreto

Municipal n.o. 12012020, de 30 de março de 2020:

- Autos dos Pregões n.o. A00Ê,n024, n.o. 0001012024 e n.o. 0001512024 de fls.

05/626;

- Termo de Referência (TR) de fls. 6271632;

- Termo de Autuação do Processo de fls. 02101;

- Minuta do Aviso de Dispensa e Minuta do respectivo contrato de fls. 6331665.

É o relato, passo a opinar

- DA APRECTAÇAO IURíO|CR:

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de Iegalidade, conforme estabelece o artigo 53,

incisos I e ll, da Lei Federal n.o 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos

- NLLC):

Art. 53. Ao finalda fase preparatória, o processo lícitatório seguirá para
o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contrataçáo.
§ 10 Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Adminístração deverá:
| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios
de atribuição de prioridade;
ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de
fato e de direito levados em consideraçáo na análise jurídica;

Trata-se de procedimento licitatorio que tem a sua motivação em

hipótese de contratação direta caracterizadora de dispensa de licitação.

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por

base, exclusivamente, os elementos que constam nos autos do processo

administrativo até a presente data. Destarte, incumbe a este orgâo prestar consultoria

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à
2
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oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

Portanto, este documento não enfrenta questÕes relacionadas a conveniência,

a prioridade ou a economicidade da despesa, nêm síndica a escolha da modalidade

ou tipo do procedimento licitatório eleito, cingindo-se a análise e aprovação da Minuta

do futuro Contrato pretendido.

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública

submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos

do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. A exceção consiste na contrataçâo

direta por dispensa de licitação. prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação,

nos termos do art. 74, ambos da Lei n.o 14.13A121.

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos determinados
pela Lei no 14.13312021.

Quanto à contratação direta pretendida, na hipótese de dispensa de licitação,

é perfeitamente possível, eis que encontra fundamento legal no artigo 75, inciso lll,
alínea "a" da Lei n.r. 14.13912021, vejamos:

Art. 75. É dispensávela licitaçâo:
(. .)
lll - para contrataçáo que mantenha todas as condições definidas em
edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se
verificar que naquela licitaçáo:
a) não surgiram licitantes interessados ou nâo foram apresentadas
propostas válidas;

Essa conjugação das licitações desertas e fracassadas em um mesmo
dispositivo é bastante razoável. Afinal, ambas autorizam a contratação direta em razão
do resultado infrutífero do ceftame, quê não teve êxito na seleçâo de proposta em
condiçÕes de contratação, seja em função do não comparecimento de interessados
(licitação deserta), seja em decorrência da desclassificação/inabilitação de todos os
concorrentes (licitação fracassada).

Mas o emprego dessa hipótese de dispensa demanda a análise de alguns
pressupostos, alguns previstos exprêssamente na nova Leide Licitações e outros não,

vejamos:
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O primeiro deles, nâo expresso, tem como objetivo afastar a hipótese de o

insucesso da licitação ter decorrido da fixação de alguma condição injustificadamente

restritiva ou, mesmo, da adoção de algum procedimento incompatível com a Lei, a

exemplo da desclassificação/inabilitação de licitante no caso em que o vício era

passível de saneamento.

O segundo pressuposto, este expresso no dispositivo, impÕe quê, para a
legitimidade da contratação direta, deverão ser observadas todas as condições

definidas em edital de licitação. Vale dizer que, deverão ser respeitadas todas as

condicionantes previstas no ato convocatório relacionadas à apresentação das

propostas, o que abriga não apenas as especificações do objeto e condições de

execução, como também o valor máximo definido, e aquelas definidas para análise e

julgamento da habilitação.

O terceiro pressuposto, também expresso na Lei, representa uma novidade: só

será possível a contratação direta diante de licitação deserta ou fracassada se o
procedimento ocorreu há menos de um ano. Trata-se da indicaçáo de um elemento

objetivo de análise, que norteará a Administração até quanto tempo, após o resultado

infrutífero do certame, será possível realizar a contrataçâo direta. Após esse lapso

será necessário realízar uma nova licitação.

lnsta frisar, que foram observados todos os pressupostos exigidos para

hipótese de dispensa de licitação a partir das circunstâncias do caso concreto.

- DA TNSTRUÇÃO DO PROCESSO

Nas contratações diretas a Lei exige quê o contrato somente seja celebrado

após a observância das etapas do procedimento cuja instrução mínima está contida

no artigo 72 da Lei n.o. 14.133nA21.

Atrt.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com
os seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, pseto
básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requísitos exigidos;
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lV - demonstração da compatibilidade da previsâo de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificaçáo mínima necessária;
Vl - razão da escolha do contratado;
Vll - justiÍicativa de preço;
Vlll - autorizaçâo da autoridade competente.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentaçâo necessária para o
procedimento, nos termos do art. 72, da Lei no. 14.133121. Assim, em atenção ao

comando legalque determina apresentação do respectivo documento de formalizaçáo

da demanda Oficio n.o. 04612024, também foi apresentado o respectivo Termo de

Referência, em que se aponta o objeto e necessidade da demanda, o prazo de entrega

dos bens, a regra de que o pagamento será efetuado, cumprimento da perfeita

execução do objeto, bem como os requisitos da contratação, foiapresentada também

a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da

contratação.

. DA MINUTA DO AVISO DE DISPENSA:

A minuta do aviso de dispensa foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

O artigo 25, parágrafo 70, da Lei Federal n.o 14.133t2021, estabelece que,

independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no

edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos

insumos.

No caso concreto, a minuta do Aviso de Dispensa ê anexos revela que "os

preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato".

- DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

5
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No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do

Art. 92 da Lei 14.13312021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes

cláusulas:

Art.92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva
proposta;
lll - a legislação aplicávelà execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omissos;
lV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigaçôes
e a do efetivo pagamento;
Vl - os critérios e a periodicidade da mediçâo, quando for o caso, e o
prazo para líquidaçâo e para pagamento;
Vll - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
lX - a matrÍz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando
for o caso;
Xl- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equiríbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a título de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
xlv - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de ímportação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execuçâo
do contrato, em compatibilidade com as obrigações porele assumidãs,
todas as condiçôes exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;
xvll - a obrigaçáo de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especíÍicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e
para aprendiz;
xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

No caso, a minuta de termo do contrato foijuntada aos autos e reúne cláusulas

e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie,
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. DA PUBLIGIDADE:

E obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do aviso de

contratação direta e dos sêus anexos, e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP) e a publicação de extrato de contratação direta no

Diário Oficial Eletrônico dos Municípios de Pernambuco, conforme determinam os art.

54, caput e parágrafos 10 e 4o da Lei Municipal n.o SSOl2O2g.

Destacamos também que, após a ratificação da contratação direta, é
obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP)

dos documentos elaborados na fase preparatoria que porventura não tenham

integrado o editallaviso de dispensa ê seus anexos, conforme determina o artigo 54,

parágrafo 30, da Lei Federal n.o 14.13312021.

. DA CONCLUSÃO:

Ante a tudo que exposto foi, nos Iimites da análise jurídica e excluídos os

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, considerando

a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal interessada, bem como a

natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao gue dispõe a

legislação que rêge a matéria, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento

do presente processo.

É o Parecer.

ftapetim (PE), em 06 de agosto de 2024.
FRÂNCn"DÂ DE uMA, ffi#Iif*'*
PEREIRIÉ05761 90740' rEnEsÀ{576reor,r6sg _. 

.0ido{r2oL.Oso6t0ro.a,

Francilda de üfna Pereira
ASSESSORA JURíDICA

oAB/PE 47599

Decreto*,.Íâil','Í1:r:5$:tffi ,?Jl?,irl"dffi
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ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail : licitacaosa ude@ita peti m, pe.gov. br /
www, ita peti m, pe. gov. br

MINUTA DE AVISO DE DISPENSA ELETRÔruICA NO OOOOI/2024

(Processo Adm in istrativo no00019 120241

(Vinculado ao Processo Administrativo n" 00003/2024:.Processo Administrativo no

000 1 0 I 2024 ; P rocess o Ad m i n istrativo n' 000 1 5 I 20241

Torna-se público que o(a) Diretoria de Contrataçôes e Compras da Secretaria Municipal de

Saúde de ltapetim lPE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço/maior

desconto), na hipotese do ar1. 75, inciso /4 nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, da

Lei Municipal n" 530/2023 e demais legislação aplicável.

Data do envio de propostas: do dia 06/08/2024 até às 07h59min do dia 0910812024

Li n k: www,com prasnet. gov. br/
Data e Horário da Fase de Lances:0910812024 das 08h00min às 14h00min

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1 .1 . Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de

passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os

resultados Desertos e Fracassados no Processo Administrativo n' 0000312024 - Pregão

Eletrônico n' 00003/2024, Processo Administrativo n" 0001012024 - Pregão Eletrônico n"

0001012024 e no Processo Administrativo n" 0001512024 - Pregão Eletrônico n' 0001 512024.

1.2.A contratação será em item único, conforme tabela constante abaixo.

coD CATSERV orscRrwrrwRçÃo UND
QUANT
ANUAL

VALOR
VALOR
TOTAL

t 4391

TRANSPORTE DE PESSOAS NO ROTEIRO

TTAPETIM (PE) PARA RECTFE (PE), COM

EMBARQUE EM ITAPETIM (PE) E

DESEMBARQUE No TERMTNAl RooovtÁnto
DO RECIFE / TRANSPORTE DE PESSOAS NO

ROTEIRO RECIFE (PE) PARA ITAPETIM (PE),

coM EMBARQUE EM TERMTNRt nooovtÁRto
DO RECIFE (PE) E DESEMBARQUE EM

ITAPETIM (PE) INCLUSO: CoM TAXA ADICONAL

DE EMBARQUE

UND t200 Rs 81,30 Rs 97.560,00

TOTAL RS e7,s60,oo

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote,

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compÕem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.
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ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DÊ ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail:liçiIa_c_OB"SAU{e.@"rlCpSLULp_e-gçJ,_brl

www. ita petim. pe,gov. br

0006 7 7

2. pARTrCtpAÇÃO NA D|SPENSA ELETRÔN|CA.

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistôma de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Comprasnet 4. 0, d ispon ível no endereço eletrôn ico www.com pras net. gov. br/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao orgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,.^\ ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lg1_nl
6.4Q4",.de 15 d,e,dezembro dg"l9J6, concorrendo entre si;

ê
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pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2,2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condiçâo (Acordão no 7 4612014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3" INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔMICa E CADASTRAMENTo DA PRoPoSTA
INICIAL

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, apos a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

,^ até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

r Vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3,4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito
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de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o reÇolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência.
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substítuí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "t'tão" em campo proprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçÕes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
ob rig atoriedade de decla rar ocorrências posteriores 

;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2131g1.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

4. FASE DE LANCES

4.1:A partir das B:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

r00§1?
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sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.lniciada a etapa Çompetitiva, os fornecedores deverâo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu reçebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado
e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta e de R$ 5,00 (cinco reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema,

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7.lmediatamente apos o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação,

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatorio ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1, Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condiçÕes mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação.
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5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

SEUS ANEXOS;

5.5.3. apresentar preços inexequíveís ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

5,6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zero, íncompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, aínda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convençÕes coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paru a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.
5,8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a

indicação de recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.
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5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

A 6. HABTLTTAÇÃo

6.1,Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l-
DocUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão soticitados
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condiçÕes de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.po**Aldatran.spare.Igla.qov.bf/.c.elq);
c) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www,.-c nj . j u,s".h r/ i m p-Lq b i d a dg a d m /co.,"n s_.u lta r _ re q u e r i d o-. p h p ) .

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição

das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
tambem de seu socio majoritário, porforça do artigo 12da Lei n' 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmped itivas I ndiretas.
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6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condiçÕes de participação, a habilitação dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçôes constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais emissores de certidoes lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(Ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
apos solicitação da Administração, sob pena de inabilitação,

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstraçôes contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6,8.1. Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificaçÕes do objeto e as condiçÕes de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1.Apos a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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7.1.1. Alternativamente à convocação para compareÇer perante o orgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera encaminha-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 1 (um)
dias, a contar da data de seu recebimento.

7 .1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
por solicitaçâo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se â relação de negocios
ali estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021;

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.2.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisâo são aquelas previsÍas
nos artigos 137 e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administração previsfos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.3. O prazo de vigência da contratação e de 12

meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANçÔES

B.l.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçÕes
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3, dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÇão do
contrato;

8.1.9, fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto
de 201 3.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçÕes dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12',

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens B,1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

7





7

ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM
Secretaria de Saúde
E-mail:içrlA-ç..0-p-"r1q.d."ç_@ j!"aff I |.Lgg,gsy,b"Í/
www. itapetim.pe.gov. br

-'-_gg06Bs

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos orgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente,

8.5. A aplicação das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançÕes.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como
ato lesivo à administraçâo pública nacional ou estrangeira, copias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

B.B. A apuração e o julgamento das demais infraçÕes administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termosda Lei no 12.846, de lodeagosto de2013, seguirãoseu rito normal na unidade
administrativa.

8,9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1ggg.

8,11. As sançÕes por atos praticados no decorrer da contrataçâo estão previstas nos
anexos a este Aviso.

e. DAS DTSPOSIÇÕES cERAtS

9.1.O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
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registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por rnensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preÇos que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizadafora
deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequaçâo das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realízação de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarâo o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8, No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9,9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
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comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
seguranÇa da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaÇão e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO lll - Minuta de Contrato;

.xxxxxx, xxx de xxxxxxx de 2024

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxx

,, 000089
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXtcrDA PARA HABILITAÇÃO

Habilitação jurídica:

1.1no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da a utenticid ade no sítio www. portaldoem preended or. gov, b r;

1.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatorio de seus administradores;

1.4inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a maÍriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

1.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

l,6decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especiat de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 40, §2o do
Decreto n.7.775, de 2012.

1.BNo caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do //VSS - CEl, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arÍs. 17 a 19 e 165).

1.9Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidação respectiva,

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
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(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

2.5prova de inscrição no cadastro de contribuintes esfadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esfaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira :

3.1certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício fínanceiro da dispensa deverâo atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Qualificação Técnica

4.l Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
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1.0. DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da prestaÇão dos
serviÇos, sob demanda, do transporte rodoviário de passageiros para atender a demanda
da Secretaria Municipal de Saúde, considerando os resultados Desertos e Fracassados no
Processo Administrativo n' 0000312024 - Pregão Eletrônico no 0000312024, Processo
Administrativo r'to 0001012024 Pregão Eletrônico no 0001012024 e no Processo
Administrativo n' 0001512024 - Pregão Eletrônico n" 0001512024.

l,1.Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporte
rodoviário de passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saúde, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos:

- Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de2021'
- Lei Municipal no 530, de 22 de março de 202à;

..i. {l,J t.-lS;l-i ilr i i;r-\'f l\rA:
A dispensa de licitação se apresenta como a solução mais adequada para garantir a

continuidade do serviço público, minimizando os impactos negativos decorrentes de
processos desertos e fracassados. Esta medida está plenamente amparada pela Lei no
14.133121e deve ser utilizada de forma eriteriosa e transparente, visando sempre o interesse
público.

Em consonância com as políticas públicas do Governo do Município de ltapetim-PE, o
Fundo Municipal de Saúde demanda Fornecimento de Passagens Rodoviárias
lntermunicipal para atendimento aos pacientes do TFD - Tratamento Fora do Domicilio, Tal
procedimento se faz necessário em pacientes que necessitam do tratamento fora do
munícipio, na cidade de Recife/PE. O município de ltapetim está localizado na região do
Pajeú do estado de Pernambuco, às margens do rio Pajeú, com uma população de 13.553
habitantes. o transporte já existente nâo comporta o quantitativo de pacientes e
acompanhantes que se deslocam para tratamento fora do domicílio (TFD), com cerca de
130 usuários mensais. Nossos veículos viajam cerca de duas a três vezes por semana a
capital com pacientes para diversos procedimentos, dentre os mais requisitados estão os
serviços de oncologia, oftalmologia, cardiologia e ginecologia, além de exames invasivos
não realizados na nossa região, tais como, cintilografia do miocárdio, renal e óssea,
ressonância magnética com sedação e exames de rotina realizados exclusivamente nas
unidades hospitalares, O município dispôe de casa de apoio para recebimento dos pacientes
e acompanhantes, fornecendo estrutura ideal para acomodação, higiene e alimentação.
Assim, necessitamos deste processo licitatório, a fim de ampliar a oferta de usuários que
buscam tratamento especializado na capital. A contratação acima descrita, que será
processada nos termos deste instrumento, especificaçÕes tecnicas e informaçÕes
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica do Setor de Regulação e
Marcação de Consultas do município, considerada oportuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de
açÕes para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaçâo dos recursos em
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relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas
ferramentas de planejamento aprovadas.

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a contratação direta por
dispensa, nos termos do Art. 75, inciso lll, da Lei Federal nn 14.133121,

3.2. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preÇo;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo Aberto

4.'1. As características e especificaçÕes do objeto da referida contrataçâo
são:
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não será concedido o tratamento
Empresas de Pequeno Porte, nos

5.1. Salienta-se que na referida contratação,
diferenciado e simplificado para as Microempresas e
termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma,

{.j.(l 1.;.rr,;j (.rrj[.llGAc("ri:i:.i í)t] i :i )i,J-i i(/\ l-l\i',.1 [i.
6.'1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução

do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

- Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da prestação dos serviços, sok

Jemanda, do transporte rodoviário de passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de

iaúde, considerando os resultados Desertos e Fracassados no Processo Administrativo n'00003/2024-
)regão Eletrônico n' 00003/2024, Processo Administrativo n" 000L0/2024 * Pregão Eletrônico n'
)0010/2024 e no Processo Administrativo n" OOO1,512O24 - Pregão Eletrônico n" OOOt5l2O24.

coD CATSERV orscnrurruaçÃo UND QUANT
ANUAL

VALOR VALOR TOTAL

1 439L

TRANSPORTE DE PESSOAS NO ROTEIRO

ITAPETIM (PE) PARA RECIFE (PE), COM

EMBARQUÊ EM ITAPETIM (PE) E

DESEMBARQUE No TERMTNAL nooovrÁnro
DO RECIFE / TRANSPORTE DE PESSOAS NO
ROTETRO RECTFE (pE) PARA llApETtM (pE),

coM EMBAReUE EM T'ERMtNnl nooovlÁnlo
DO RECIFE (PE) E DESEMBARQUE EM
ITAPETIM (PE) INCLUSO: COM IAXA
ADICONAL DE EMI]ARQUE

UND L200 Rs 81,30 Rs 9 /.s60,00

TOTAL Rs 97.s60,00
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qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçÕes dos
Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

,i.fl. iiAi:; {.ii::liiii,,",L i.;;-L, l:i ; i I i:ri til,.i 1.,-\i;i._1.

7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes a legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alteraçÕes, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente apos o recebimento ou pagamento.

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários
sempre que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificaçâo exigidas quando da instruçâo
do referido processo de contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificaçÕes técn icas correspondentes.

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçÕes dos
Arts, 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

I ar DilS irl'ij.\,.:(ia l. i-r.1 \Jir-;i:i..,j( j j.,r,,

8.1. O prazo máximo paraa execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condições e hipoteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado
e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8.1 .1 . Início: Apartir da assinatura do contrato.
8.1.2. Conclusão: 12 meses.
8.2. A vigência da presente contratação será determinada: em 12 meses

consideranda da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipoteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, daLei 14.133121.

9.1. Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato.

' :;.
: ..1
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10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, bem como as disposiçÕes dos Arts, 1 41 a 146 daLei 14.133121',
da seguinte maneira: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos
apos o recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DE EMPENHO, por meio
de Ordem Bancária de acordo com as condiçôes constantes da proposta, mediante a
apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências
administrativas em vigor.

11,1. Se necessária a verificação da qualificação tecnica e econômico-financeira do
licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades,
será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133121, respectivamente:
Habilitação tecnica:
- Experiencia técnica: documentos que comprovem a experiência da empresa no transporte

de pessoas.
- Qualificação profissional: Comprovação da qualificação técnica da equipe responsável
- CertificaçÕes e licença: Documentos que atestem que a empresa possui as cerlificaçÕes
e licenças necessárias para o transporte de pessoas, atendendo as determinações exigidas
por orgão competente que regulamente a atividade.
Habilitação econômica e financeira:
- DemonstraÇoes financeiras

12.1. Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de
adimplemento das obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o
seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições doArt. '140, da
Lei 14,133121.

12.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, no prazo de 2 dias após o recebimento;

12.1.2. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais apos 5 dias do recebimento provisorio.
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13,1 . Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiçÕes de Gestor

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133121, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuiçÕes.

14.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. '155, da
Lei 14,133121 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
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definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa

à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraçÕes administrativas previstas no referido Art. '155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada
ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos
ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 do referido Art. 156;

f - aplicação cumulada de outras sançÕes previstas na Lei 14.133121.
13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier afazer jus, acrescido de juros moratorios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

i 5. il. i"")/{ (-) (".}ii:i i:' t-. i.j :.jlii. ji( ; i: i i,i,,i,,,:, . i : r ;,:i,
15.1 . Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,

e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratorios
devidos em razáo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
formula:

EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratorios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
| = índice de compensação financeira, assim apurado: ; = (TX " 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua

falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.
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